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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MARCELLO BERNARDI
ADVOGADOS : RAFAEL VALENTINI - SP350642

ENZO VASQUEZ CASAVOLA FACHINI - SP373949
CAROLINA PERROTTA RAHAL - SP481594

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. LESÃO CORPORAL CULPOSA E
HOMICÍDIO CULPOSO. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
STJ. PLEITO DE INÉPCIA DA INICIAL ACUSATÓRIA
AFASTADO. NULIDADE POR INOBSERVÂNCIA AO
ART. 212 DO CPP. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Tribunal de origem, ao proferir o acórdão
impugnado pelo recurso especial, firmou sua
conclusão com base nos fatos e nas provas dos autos.
2. A pretensão do recurso especial demandaria
revolvimento de matéria fática e probatória fixadas nas
instâncias ordinárias.
3. O pedido, portanto, envolve a revisitação das
premissas fático-processuais cristalizadas pelas
instâncias ordinárias, o que impede o conhecimento
do recurso especial nessa parte, nos termos da
Súmula n. 7 do STJ.
4. Alegação de inépcia da inicial acusatória por
violação ao art. 41 do CPP não configurada.
Descrição fática e adequação do fato ao delito narrado.
5. Pleito de nulidade por violação ao art. 212 do CPP
não acolhido. Ausência de prejuízo e matéria não
questionada no momento oportuno. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .24 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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questionada no momento oportuno. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELLO
BERNARDI contra a decisão monocrática em que se conheceu do agravo e se
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conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negou-se-
lhe provimento, além de não se conhecer do restante em razão do óbice referido
na Súmula n. 7 do STJ.

Alega que do recurso especial deve-se conhecer na sua totalidade,
uma vez que não incide o impedimento da Súmula n. 7 do STJ, sendo
desnecessário adentrar na análise das provas ou dos fatos do caso concreto.

A parte recorrente argumenta, ainda, que houve contrariedade ao art.
41 do CPP, devendo a inicial acusatória ser considerada inepta, além de ter
ocorrido violação aos arts. 212 e 564, IV, do mesmo diploma legal, com a
ocorrência de nulidade na audiência de instrução.  

Requer o conhecimento e o provimento integral do recurso.
Parecer do Ministério Público apresentado com manifestação para o

desprovimento, conforme fls. 941-943.

É o relatório.

VOTO

O conhecimento da matéria que se pretende devolver em recurso
especial ao Superior Tribunal de Justiça exige que a manifestação desta
Corte  Superior se restrinja à aplicação do direito em tese, observadas as
premissas fático-processuais cristalizadas pelas instâncias ordinárias.

Essa é a razão de ser da Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual
"a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial", uma
vez que a competência outorgada pela Constituição Federal ao Superior
Tribunal de Justiça referente à análise do recurso especial se restringe à
apreciação de questões de direito, inviabilizando a reavaliação dos fatos e das
provas apurados no processo.

O recurso especial, assim, tem por finalidade garantir a uniformidade
da interpretação da lei federal, limitando-se à verificação abstrata de sua

 medida inviável quando aaplicação ou interpretação pelos tribunais de origem,
pretensão recursal demandar, ainda que de modo sutil, a análise das
conclusões fático-processuais emprestadas pelas instâncias ordinárias,
soberanas na apreciação das provas.

No caso dos autos, o recorrente sustenta que havia violação ao art. 13
do Código Penal, pois teria sido mantida a condenação ao recorrente com base
em relação de causalidade inexistente.
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Todavia, como ficou firmado às fls. 797-801, o estado de embriaguez
do recorrente teria sido a causa do acidente, nada havendo quanto à culpa
concorrente da vítima e, considerar o contrário, demandaria revolvimento das
premissas fáticas fixadas nas instâncias ordinárias, além de inegável
revolvimento das provas produzidas.

A pretensão do recurso especial, portanto, esbarra no óbice
mencionado, tornando-se inviável sua apreciação nesta instância, por demandar
novo juízo de valor sobre o contexto probatório, nos termos da pacífica
jurisprudência deste Tribunal Superior.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA.
INSUFICÊNCIA DA PROVA DA AUTORIA DELITIVA.
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO.
MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
1. A pretensão absolutória, baseada em alegações de
insuficiência da prova judicializada da autoria delitiva, implicaria
a necessidade de reexame de fatos e de provas, procedimento
vedado, em recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do
STJ.
[...]
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.467.045/SC, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 10/9/2024

.)18/9/2024

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PLEITO
ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA.
ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE
JUSTIÇA - STJ. RECONHECIMENTO DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. INCOMPATIBILIDADE COM A CONDENAÇÃO
POR ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DEDICAÇÃO À
ATIVIDADES CRIMINOSAS.  DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS
INICIATIVA DO JULGADOR. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
EVIDENCIADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias ordinárias demonstrado a existência de
provas acerca da autoria e materialidade dos delitos de tráfico
de drogas e associação para o narcotráfico, é certo que para se
concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal
de Justiça - STJ.
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2. Conforme sedimentado na jurisprudência desta Corte
Superior, a causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei
n. 11.343/2006 é incompatível com a condenação pela prática
do crime de associação para o narcotráfico, pois evidenciada a
dedicação a atividades criminosas.
3. Com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654,
§ 2º, ambos do CPP, esta Corte Superior entende que a
concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do
julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em
procedimento de sua competência. Todavia, não se vislumbra
essa conjuntura na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.565.957/TO, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 9/9/2024 11/9/2024
.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM
RECURSO ESPECIAL. CRIME DE FURTO.
DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. AUSÊNCIA DE
VIOLÊNCIA E/OU GRAVE AMEAÇA. DESCABIMENTO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. O crime tipificado no art. 157 do Código Penal diverge do
descrito no art. 155 do Código Penal em razão do emprego de
violência, física ou moral, dirigida contra o detentor da coisa, ou
seja, contra pessoa.
2. Na ação delitiva, as instâncias de origem, ao reconhecerem o
crime de furto, concluíram que a violência foi direcionada
exclusivamente contra a res.
3. Rever o entendimento externado pela instância ordinária para
reconhecer as elementares do crime de roubo implicaria
necessário reexame de provas, o que não se admite na via do
recurso especial, tendo em vista o óbice da Súmula 7 desta
Corte. Precedentes (AgRg no AREsp n. 332.612/MG, Ministro
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe ).6/12/2016
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.515.441/RN, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/4/2024

.)30/4/2024

No mesmo sentido: AgRg no AREsp n. 1.842.117/DF, relator Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 10/10/2023

; AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.556.734/MG, relator18/10/2023
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 27/8/2024

; e AgRg no AREsp n. 1.828.230/PR, relator Ministro Sebastião Reis30/8/2024
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de .18/6/2024 20/6/2024

O acolhimento da tese recursal, em suma, demandaria o revolvimento
do acervo fático-probatório dos autos, assim como a alteração das premissas
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estabelecidas pelo acórdão recorrido, o que é inviável no recurso especial,
conforme esclarecido na Súmula n. 7 do STJ.

De lado outro, a tese de violação ao art. 14 do CPP não encontra
guarida no caso dos autos, não se tratando de denúncia inepta.

Houve descrição fática quanto ao crime imputado e todas as suas
circunstâncias, como quem praticou, meio utilizado, resultado evitável, lugar e
tempo, tudo, com adequação aos tipos penais da lesão corporal culposa e do
homicídio culposo, além de observância ao art. 41 do CPP.

Nesse sentido, a decisão agravada não deixou dúvida (fls. 893-902):
Da análise dos excertos acima transcritos, verifica-se que,
conforme reconhecido pelo Tribunal , a denúncia permite a quo
concluir que a conduta imputada ao agravante se amoldaria ao
delito capitulado na exordial acusatória, de forma que se torna
possível verificar a imputação e se possibilita o exercício da
ampla defesa, com todos os recursos a ela inerentes e sob o
crivo do contraditório.[...] Também se extrai do acórdão
reprochado que "depreende-se da inicial que as cautelares
necessárias indicam que o acusado somente deveria derivar o
veículo para o acostamento se se certificasse da segurança da
manobra" (fl. 790, grifos no original). , portanto, verifica-In casu
se que, nos termos em que consignado pelas instâncias
ordinárias, a inicial contém a descrição do fato delituoso, a
qualificação do acusado e a classificação do crime, sendo
possível se verificar a presença de indícios mínimos de autoria e
de materialidade, de modo que se encontra de acordo com os
requisitos exigidos no art. 41, , e não descumpre o dispostocaput
no art. 395, inciso I, ambos do Código de Processo Penal.

Quanto à alegação nulidade da audiência de instrução e julgamento
ocorrida por violação aos arts. 212 e 564, IV, do CPP, melhor sorte não socorre
o recorrente.

Ora, trata-se de mera nulidade relativa e que não acarretou prejuízo
concreto confirmado ao recorrente, além de não haver nenhuma manifestação
produzida pela defesa em momento oportuno, não sendo possível, agora,
invalidar o ato consolidado.

Nesse sentido, como consta da decisão agravada (fl. 899):

Sem razão o recorrente, quanto ao ponto, "Nos termos do art.
563 do CPP, sob a égide do princípio do pas de nullité sans
grief, não havendo prejuízo concreto demonstrado pela defesa,
inviável a declaração da nulidade pretendida, visto que não foi
sequer apontada qual tese absolutória as testemunhas
preteridas poderiam carrear" (EDcl no AgRg no AREsp n.
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2.274.677/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ,20/02/2024
DJe de .).23/02/2024
Também desta Corte Superior, o entendimento segundo o qual "
O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a
jurisprudência desta Corte Superior, a qual, "acompanhando
posicionamento consolidado no Supremo Tribunal Federal, tem
se orientado no sentido de que eventual irregularidade na
informação acerca do direito de permanecer em silêncio é causa
de nulidade relativa, cujo reconhecimento depende da

" (AgRg no HC 837.125/SP, Rel.comprovação do prejuízo
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em , DJe de )".30/11/2023 05/12/2023

Assim, evidencia-se o acerto da decisão agravada ao negar
provimento ao recurso especial nessa parte e dele não conhecer em relação ao
necessário revolvimento dos fatos e das provas dos autos, nos termos da
Súmula n. 7 do STJ. 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0158126-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.357.822 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15019763020198260542  1501976302019826054222112019  2019002211  
20220000534957  22112019

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCELLO BERNARDI 
ADVOGADOS : RAFAEL VALENTINI  - SP350642

 ENZO VASQUEZ CASAVOLA FACHINI  - SP373949
ADVOGADA : CAROLINA PERROTTA RAHAL  - SP481594
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELLO BERNARDI 
ADVOGADOS : RAFAEL VALENTINI  - SP350642

 ENZO VASQUEZ CASAVOLA FACHINI  - SP373949
ADVOGADA : CAROLINA PERROTTA RAHAL  - SP481594
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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